
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 846.476 - RS (2016/0021512-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : WERNER UTERMOEHL 
AGRAVANTE : EVELYN UTERMOHL 
ADVOGADO : PÉRICLES LANDGRAF ARAÚJO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO DO 
PROCESSO EM VIRTUDE DE ADESÃO DO CONTRIBUINTE A 
PROGRAMA DE PARCELAMENTO OU PAGAMENTO Ã VISTA DE 
CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. TRANSAÇÃO NÃO-CONFIGURADA. 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A adesão ao parcelamento tributário implica no dever de recolher os honorários 
advocatícios decorrentes do reconhecimento da procedência do crédito, nos termos 
em que disposto na legislação própria. (REsp 884.071/GO, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/09/2008, DJe 10/10/2008)
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Humberto Martins votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília (DF), 12 de abril de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 846.476 - RS (2016/0021512-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : WERNER UTERMOEHL 
AGRAVANTE : EVELYN UTERMOHL 
ADVOGADO : PÉRICLES LANDGRAF ARAÚJO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno apresentado contra decisão monocrática sintetizada na 

seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO DO 
PROCESSO EM VIRTUDE DE ADESÃO DO CONTRIBUINTE A PROGRAMA 
DE PARCELAMENTO OU PAGAMENTO Ã VISTA DE CRÉDITOS 
TRIBUTÁRIOS. TRANSAÇÃO NÃO-CONFIGURADA. CONDENAÇÃO EM 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

O agravante sustenta que diante da ocorrência da transação entre as partes, não há que 

se falar em pagamento de honorários de sucumbência. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 846.476 - RS (2016/0021512-2)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO EM VIRTUDE DE ADESÃO DO 
CONTRIBUINTE A PROGRAMA DE PARCELAMENTO OU 
PAGAMENTO Ã VISTA DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. 
TRANSAÇÃO NÃO-CONFIGURADA. CONDENAÇÃO EM 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A adesão ao parcelamento tributário implica no dever de recolher os 
honorários advocatícios decorrentes do reconhecimento da 
procedência do crédito, nos termos em que disposto na legislação 
própria. (REsp 884.071/GO, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/09/2008, DJe 10/10/2008)
2. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

A adesão do contribuinte a programa instituído por lei para fins de parcelamento ou 

pagamento à vista de créditos tributários não configura transação, pois o Código Civil só permite 

a transação quanto a direitos patrimoniais de caráter privado (art. 841). Se recair sobre direitos 

contestados em juízo, a transação será feita por escritura pública, ou por termo nos autos, 

assinado pelos transigentes e homologado pelo juiz (art. 842).

De acordo com o Código Tributário Nacional, a lei pode facultar, nas condições que 

estabeleça, aos sujeitos ativo e passivo da obrigação tributária celebrar transação que, mediante 

concessões mútuas, importe em determinação de litígio e conseqüente extinção de crédito 

tributário (art. 156, III, c/c art. 171). A lei indicará, ainda, a autoridade competente para autorizar 

a transação em cada caso (art. 171, parágrafo único).

Esta Turma, ao julgar o REsp 884.071/GO, sob a relatoria da Ministra Eliana Calmon, 

enfrentou situação semelhante à dos presentes autos, ocasião em que decidiu serem devidos os 

honorários advocatícios em sede de embargos à execução, independente da condenação em 

honorários na execução fiscal. Essa tese fixou-se após o julgamento dos EREsp 81.755/SC, pela 
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Corte Especial, e vem sendo aplicada desde então. 

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL - ADESÃO AO REFAZ - EXECUÇÃO FISCAL - AÇÃO 
ANULATÓRIA - HONORÁRIOS RECOLHIDOS NA EXECUÇÃO FISCAL - 
CONDENAÇÃO NA AÇÃO ANULATÓRIA - BIS IN IDEM - INEXISTÊNCIA.

1. A adesão ao parcelamento tributário implica no dever de recolher os 

honorários advocatícios decorrentes do reconhecimento da procedência do 

crédito, nos termos em que disposto na legislação própria.
2. O STJ fixou o entendimento jurisprudencial (EREsp 81.755/SC, Corte 
Especial, rel. Min. Waldemar Zveiter), no sentido da validade da condenação em 
honorários na ação de embargos à execução, independente da existência de 
condenação própria no juízo executivo.
3. Idêntica razão autoriza a condenação em honorários na ação anulatória, conexa 
à execução fiscal.
4. Recurso especial provido. (DJe de 10.10.2008) (grifou-se)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0021512-2 AREsp 846.476 / RS

Números Origem:  00012908420138210050  00068137920144049999  05011300006082  12908420138210050  
68137920144049999

PAUTA: 12/04/2016 JULGADO: 12/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WERNER UTERMOEHL
AGRAVANTE : EVELYN UTERMOHL
ADVOGADO : PÉRICLES LANDGRAF ARAÚJO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Cessão de créditos não-tributários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : WERNER UTERMOEHL
AGRAVANTE : EVELYN UTERMOHL
ADVOGADO : PÉRICLES LANDGRAF ARAÚJO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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